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    Apresentação




    Este livro originou-se de uma pesquisa para tese de doutorado. Investiga a prática institucionalizada de assistentes sociais em estabelecimentos de assistência psiquiátrica. Fundamentada em uma pesquisa participante no Rio de Janeiro, desde os anos 1990, mostra: a) os objetos, produtos e âmbitos da prática concreta do Serviço Social em Saúde Mental; b) as contradições entre os vários atores institucionais; c) as possibilidades de autonomia da prática profissional nessas organizações.




    Para tal, preliminarmente, o livro desenvolve uma contextualização da inserção do Serviço Social em Saúde Mental no Brasil, com seus problemas e dificuldades metodológicas. Em seguida, fazemos uma exposição da teoria utilizada, a “análise das práticas institucionais”, a partir dos autores Guilhon Albuquerque e Jean Robert Weisshaupt. Na seqüência, fazemos a análise institucional do atual Serviço Social na Saúde Mental no Brasil e concluímos sugerindo encaminhamentos com base no referencial da Análise Institucional, disciplina que julgamos esclarecer e contribuir para a discussão dos vários impasses e dilemas profissionais apontados neste trabalho, e que também atende ao Movimento de Reforma Psiquiátrica e ao projeto ético-político do Serviço Social no Brasil.




    A prática institucionalizada é contraditória. Dentre essas contradições, umas são provenientes da história da inserção do Serviço Social em Saúde Mental e outras são inerentes à realidade estrutural contraditória dos estabelecimentos psiquiátricos no Brasil.




    A análise das contradições da prática dos profissionais de Serviço Social em Saúde Mental foi feita a partir: 1) de uma abordagem crítica às instituições e às práticas concretas dos assistentes sociais; 2) do debate teórico-profissional na literatura e na formação acadêmica do assistente social; 3) e da articulação entre: a) o Serviço Social do Debate Contemporâneo; b) a Saúde Mental sob o ponto de vista da Reforma Psiquiátrica; c) a Análise Institucional no Serviço Social pós-Reconceituado.




    Como expomos ao longo do livro, no Brasil, principalmente após 1970, intensificaram-se as interseções entre Serviço Social e Saúde Mental; entre Saúde Mental e Análise Institucional; e entre Serviço Social e Análise Institucional. Propomos realizar neste trabalho a reunião desses três conhecimentos, aprofundando suas relações intrínsecas e expondo suas bases teóricas.




    Boa parte da discussão realizada neste livro provém do que percebemos lecionando disciplinas para alunos inseridos em organizações institucionais: a distância existente entre o que é ofertado no ensino de Serviço Social para Saúde Mental e as exigências da prática do assistente social nos estabelecimentos psiquiátricos. A prática profissional se desenvolve nas organizações institucionais e isto não está suficientemente debatido, trazendo como conseqüência, entre outras, a desconsideração de que a prática do Serviço Social não se dá “em-si”, mas da relação entre as estruturas sociais com as estruturas institucionais e organizacionais. Em Saúde Mental essa insuficiência do ensino reforça a dificuldade em delimitar a área de competência do Serviço Social em estabelecimentos psiquiátricos e a dificuldade de vincular os objetivos do Serviço Social com os objetivos das organizações de Saúde Mental.




    Este livro é voltado para o ensino universitário, ao atendimento da demanda da formação profissional dos assistentes sociais no campo da Saúde Mental, da demanda de professores especializados e das nossas próprias aulas, mas direcionado, também, para os profissionais do campo, a fim de elucidar questões, desafios e indagações levantados por eles.




    O respaldo para a elaboração deste texto vem da nossa inserção na área psicossocial desde que estudamos “Psicologia e Sociologia do Trabalho” na pós-graduação em Engenharia Econômica e Administração Industrial, na UFRJ, em 1974 e 1975. Os estudos psicossociais de Elton Mayo na Western Electric se constituíram em grande atrativo, uma vez que já trabalhávamos em grandes empresas desde 1966 e tínhamos a impressão que na psicossociologia americana estava a resposta para várias das nossas inquietações ligadas à relação entre a produção, o social e o psíquico (hoje optamos pela psicossociologia institucionalista francesa, base teórica deste livro nas questões de subjetividade). O interesse pela psicossociologia nos levou à atuação nos movimentos de psicologia alternativa no Rio de Janeiro em 1978, através do contato com as idéias de Wilhelm Reich, que por sua vez mostravam a relação entre a política, a subjetividade, o corpo e a sexualidade. Levou-nos também a fazer formação em Psicanálise e Análise Institucional, no IBRAPSI (Instituto Brasileiro de Psicanálise, Grupos e Instituições), de 1985 a 1989, talvez a única formação psicanalítica que incluía como disciplina obrigatória o “Materialismo Histórico-Estrutural”, além de estar ligada ao Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM). Depois disso, entramos definitivamente para o Serviço Social, onde passamos a estar ligados à prática na área de Saúde Mental a partir de 1992, através do Instituto de Psiquiatria da UFRJ.




    O livro trata da atuação do Serviço Social em Saúde Mental, mas não é uma descrição das práticas ou um levantamento de suas várias modalidades. É uma discussão de seus vários problemas, através da pesquisa de campo das contradições das práticas profissionais e da pesquisa em uma vasta literatura pertinente. As práticas profissionais são o foco da pesquisa, porém a análise conjuga o nível do desenvolvimento da prática com o nível das instituições e o nível da sociedade, porque as práticas profissionais do Serviço Social não são autônomas, uma vez que sua atuação é realizada em organizações que estão inseridas em um contexto histórico e social. Os estabelecimentos psiquiátricos aparecem como base e suporte das práticas.




    A estrutura pela qual optamos tem como centro o capítulo III e se desenvolve organicamente:




    • Capítulo I: funciona como uma introdução. É uma abordagem histórica que antecede a abordagem metodológica dos capítulos II e III, de modo a usar a mesma estruturação de José Augusto Guilhon Albuquerque no livro Metáforas da desordem, que julgamos a mais adequada na análise histórico-estrutural. É uma contextualização do Serviço Social em Saúde Mental.




    • Capítulo II: é um extrato teórico que precede o capítulo III, para esclarecer o referencial da Análise Institucional que está sendo usado no livro, e que no Serviço Social até hoje não foi publicado, a não ser de forma resumida.




    • Capítulo III: este é o núcleo do livro, em que fazemos a Análise Institucional do Serviço Social em Saúde Mental. É em torno dessa parte essencial que desenvolvemos os outros capítulos.




    • Capítulo IV: funciona como uma conclusão. Faz um fechamento do livro, retornando às questões teóricas em que a disciplina Análise Institucional tem soluções a oferecer, de modo que os problemas apontados nos capítulos anteriores não pareçam enclausurantes ou paralisantes para a prática profissional. É mais propositivo.




    Finalmente, para esclarecer, queremos deixar assinalado que o uso de expressões em masculino como “o assistente social” é para atender a normas ortográficas da língua portuguesa e não intenciona nenhuma forma de discriminação às mulheres e nem se destina a provocar a sua invisibilidade em uma profissão em que são ampla maioria. Apenas achamos que seria melhor evitar, em um texto muito longo, o uso repetido de fórmulas consagradas como “o(a)”.


  




  

    Capítulo I




    O Serviço Social na saúde mental




    A história do Serviço Social na Saúde Mental que vamos apresentar em seguida não é uma relação pormenorizada dos fatos importantes nessa área. É a história das contradições e determinações que dificultaram o desenvolvimento de uma relação satisfatória entre teoria e prática na atuação do assistente social em manicômios, clínicas psiquiátricas e serviços alternativos no Brasil. Pois, de acordo com vários depoimentos, muitos assistentes sociais se sentem pouco alicerçados metodologicamente no campo da Saúde Mental.




    Procuramos ser objetivos e nos restringir ao tema em questão. Como a particularidade da história do Serviço Social em Saúde Mental no Brasil é contida e determinada pelas histórias do Serviço Social, da Saúde Mental e do Brasil como um todo, não vamos nos estender em outras considerações: o exame histórico da gênese do Serviço Social no Brasil, para o escopo deste trabalho, já foi suficientemente elaborado e não cabe aqui descrevê-lo.




    Abordamos o tema com uma visão ampla. Para tal relatamos várias histórias que se dão simultaneamente: as histórias do Serviço Social, da Saúde Mental, da Análise Institucional, dentre outras. É necessário compartimentalizá-las somente para efeito de redação e de didática.




    Começaremos com a historiografia norte-americana, depois faremos o contraponto com as pesquisas brasileiras sobre o Serviço Social na área de Saúde Mental.




    1. O “Serviço Social Psiquiátrico” nos Estados Unidos




    De forma diferente do Brasil, nos Estados Unidos o Serviço Social atua em Saúde Mental desde a sua constituição como tal. Uma das primeiras áreas de atuação desde o início do século foram os hospitais psiquiátricos.




    O Serviço Social no campo psiquiátrico iniciou-se, nos Estados Unidos, pouco depois do Serviço Social nos hospitais [1905]. Tinha como função, no início, ajudar o paciente a se reajustar à vida normal; depois foram incluindo nas funções do assistente social o estudo do ambiente familiar e profissional e a ajuda à sua família para aceitar o doente e prepará-la a recebê-lo depois da alta. (Vieira, 1985: 67)




    Em livro de autora norte-americana essa precocidade do Serviço Social em Saúde Mental também aparece na forma de campos separados de prática e autonomia metodológica, objetivada em comissões profissionais independentes para a construção da prática:




    No fim dos anos 20, cinco campos da prática emergiram — bem-estar da família e do menor, no qual os assistentes sociais eram empregados em atividades de bem-estar social, e serviço social médico, psiquiátrico e escolar, nos quais os assistentes sociais eram empregados em atividades que não eram de Serviço Social. (Bartlett, 1976: 17, grifo nosso)




    O assistente social atuava no reajustamento dos doentes mentais e na prevenção de recaídas. A organização do primeiro setor de Serviço Social em hospital psiquiátrico, nos Estados Unidos, foi no Hospital Psiquiátrico de Boston, em 1912: “Mary C. Jarrett, que organizou o departamento de Serviço Social do Boston Psychopatic Hospital em 1912 (...)” (Silva, 1993: 51). A prática profissional respondia pelo nome de “Serviço Social Psiquiátrico”.




    Durante a Primeira Guerra Mundial houve uma expansão da Psiquiatria em razão do grande número de neuróticos de guerra que passaram a necessitar de assistência psiquiátrica nos Estados Unidos. “As neuroses de guerra, desenvolvidas como um esforço de ajustamento às dramáticas situações enfrentadas pelos soldados, precipitou novos problemas, cuja compreensão e tratamento revelou-se enormemente estimulante para o Serviço Social” (idem: 72). O Serviço Social nessa área também se ampliou com o atendimento às famílias dos soldados. A essa época, o Serviço Social psiquiátrico atuava também em clínicas de orientação juvenil, trabalhando com as famílias de usuários de serviços de Saúde Mental.




    Nos Estados Unidos, o Serviço Social em Saúde Mental seguia uma linha de apoio terapêutico. O serviço prestado pelo assistente social ao seu usuário se restringia ao atendimento das questões ligadas ao tratamento médico em si, isto é, era diferente do que é feito hoje no Brasil, onde boa parte do trabalho do Serviço Social nas organizações psiquiátricas está voltada ao atendimento de questões mais emergenciais associadas à enorme pobreza dos pacientes e à ausência de rede de suporte familiar e comunitário. Isto porque, no início do século, já havia nos Estados Unidos agências de Serviço Social (as obras sociais) que atendiam a população quanto às necessidades materiais e concessão de benefícios, e, segundo consta em Bartlett, em hospícios o assistente social segmentava o atendimento: o apoio social ao tratamento psiquiátrico era dado pelo Serviço Social do hospital e as questões de pobreza eram atendidas pelas agências sociais. Além disso, os livros que sistematizam a prática do Serviço Social nos Estados Unidos não articulam a área de Saúde Mental com os graves problemas sociais do Estado norte-americano. Daqui já se pode antever que tais propostas para o Serviço Social em Saúde Mental não vão encontrar uma situação propícia para serem aplicadas automaticamente no Brasil.




    O Serviço Social nos Estados Unidos se muniu de vários referenciais teóricos para pautar sua atuação, principalmente o funcionalismo, o estrutural-funcionalismo, o higienismo e as psicologias. As escolas psicológicas americanas do Serviço Social (diagnóstica e funcional) absorveram as teorias de várias linhas da psicologia clássica. Foi significativa a contribuição da psicanálise1 no processo de tentativa de elaboração de uma metodologia em Serviço Social (Hamilton, 1987), em especial na área de Saúde Mental.




    O atendimento norte-americano na área psiquiátrica segue a metodologia clássica de “Caso, Grupo e Comunidade”, observando propósitos de solução de problemas (linha funcionalista) ou de integração social (linha psicanalítica). Além disso, há a participação do assistente social em planejamento, programas sociais e pesquisa.




    Uma diferença no campo teórico nos Estados Unidos em relação ao Brasil é a aplicação da teoria sistêmica moderna na área de família, que ainda não produziu reflexos consubstanciados na literatura nacional em assistência social.2 Aqui seu aproveitamento tem sido diretamente em terapias de família e vem sendo motivo de debate dos conselhos profissionais sobre a especificidade do Serviço Social. Por outro lado, temos algumas traduções do estrutural-funcionalismo de Ruth Smaley e Florence Hollis publicadas pelo Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS), mas que são baseadas em Talcot Parsons e não desenvolveram todo o potencial hoje usado da teoria dos sistemas nos Estados Unidos fundada em Gregory Bateson, Norbert Wiener e Ludwig von Bertallanfy.




    Ademais, linhas críticas do Serviço Social nos Estados Unidos não são exportadas para o Brasil, nem temos acesso por traduções ou por assinaturas de periódicos estrangeiros nas bibliotecas universitárias do Rio de Janeiro. Há aqui uma escassez de literatura para a análise das práticas norte-americanas.




    2. O Serviço Social no Brasil na área psiquiátrica




    O modelo histórico do Serviço Social na área psiquiátrica brasileira é muito diferente da estadunidense. No Brasil, o Serviço Social começou como assistência aos trabalhadores para “amenizar” a relação entre capital e trabalho, através da intervenção nas refrações mais imediatas da “questão social”, tais como fábricas, previdência, assistência social (Iamamoto e Carvalho, 1998). O Serviço Social imediatamente entrou na área da Saúde, porém não constituindo a Psiquiatria como um campo de atuação separado no Serviço Social, em razão também do pequeno número de assistentes sociais trabalhando exclusivamente com o problema da loucura.




    Apesar de a literatura registrar o início do Serviço Social em Saúde Mental no Brasil como sendo em 1946: “No Brasil, a organização de Serviços Sociais Psiquiátricos, iniciados em 1946 (...)” (Sabóia, 1976: 51), nos primeiros trinta anos de existência de Serviço Social no Brasil não havia muitos assistentes sociais trabalhando na área psiquiátrica em clínicas, hospitais ou manicômios simplesmente porque o número desses profissionais era reduzido até os anos 1960 (ainda não ocorrera a “privatização” dos serviços públicos de saúde). Havia hospícios estatais nas principais capitais do Brasil, e às vezes um hospício em algum estado da federação atendendo a grandes áreas do interior. Outra particularidade consistia em que eram voltados para o atendimento à população muito pobre e não à massa dos trabalhadores em geral (Resende, 1990: 48):




    • havia poucos hospícios estatais. Eles atendiam um grande número de pacientes, na maioria indigentes ou crônicos abandonados pela família. Trabalhavam poucos assistentes sociais em cada hospício.




    • havia hospitais gerais ou psiquiátricos para os trabalhadores e seus dependentes, pertencentes à rede dos institutos de aposentadoria e pensão (os IAPs), sem que os assistentes sociais fossem, necessariamente, especializados em psiquiatria.




    • havia poucas clínicas psiquiátricas privadas, que se destinavam ao atendimento às pessoas mais ricas. Não empregavam assistentes sociais (Cerqueira, 1968: 44-46).




    Em Saúde Mental as primeiras práticas dos assistentes sociais se deram nos Centros de Orientação Infantil e Centros de Orientação Juvenil (COI/COJ) em 1946, que foi uma experiência importante na conformação do modelo do “Serviço Social Clínico” (Vasconcelos, 2000c: 163 e 184).




    Queremos ressaltar que não devemos confundir práticas tradicionais em Serviço Social com o chamado “Serviço Social Psiquiátrico”. Por exemplo, o “Serviço Social Clínico”, baseado em modelo norte-americano (vide Araújo, 1982) não é necessariamente prática em estabelecimentos psiquiátricos. O modelo de “Serviço Social Psicossocial” também não pode ser interpretado desse modo, pois se trata de metodologia que tinha aplicação em todas as áreas de atuação do Serviço Social. Modelos de práticas baseados na área “psi” eram comuns no Serviço Social no Brasil até o início dos anos 1970: psicanálise, psicologia do ego, psiquiatria, psicologias dinâmicas, conforme os textos “O movimento de higiene mental e a emergência do Serviço Social no Brasil e no Rio de Janeiro” e “Da hiperpsicologização normatizadora ao recalcamento da subjetividade” (Vasconcelos, 2000a).




    Cumpre assinalar que, em termos teóricos, essas práticas iniciais guardam uma distância muito grande em relação ao Serviço Social atual, uma vez que àquela época predominavam abordagens de cunho eugênico e da higiene mental, segundo o artigo “O movimento de higiene mental e a emergência do Serviço Social no Brasil e no Rio de Janeiro” (Vasconcelos, 2000a).




    O conjunto de assistentes sociais trabalhando nos hospícios públicos não chegava a constituir uma grande quantidade de profissionais, tal como o “Serviço Social Psiquiátrico” nos Estados Unidos. O número de hospitais dos IAPs também era pequeno. Em 1966, ano da criação do INPS (Instituto Nacional de Previdência Social), eram apenas 28 em todo o Brasil (Teixeira e Oliveira, 1986: 184). Antes das reformas no sistema de saúde pós-1964, o número de clínicas psiquiátricas privadas era pequeno e não há registros que empregassem assistentes sociais. Porém,




    (...) o período que se seguiu ao movimento militar de 1964 foi o marco divisório entre uma assistência eminentemente destinada ao doente mental indigente e uma nova fase a partir da qual se estendeu a cobertura à massa de trabalhadores e seus dependentes. (Resende, 1990: 60).




    2.1. A ditadura militar




    Após o golpe de Estado de 1964, o governo da ditadura procedeu a reformas no sistema de saúde e previdência, com o discurso da modernização e racionalização, que mudaram o quadro hospitalar brasileiro (Teixeira e Oliveira, 1986; Netto, 1991):




    • os hospitais da rede dos IAPs foram incorporados à rede do INPS e perderam qualquer caráter do sindicalismo trabalhista.3 Continuaram a atender aos trabalhadores e seus dependentes.




    • foram criadas várias clínicas psiquiátricas privadas que, através de convênio com o Estado, atendiam também aos trabalhadores e seus dependentes (Amarante, 1994). A princípio não contrataram assistentes sociais.




    O número de hospícios no Brasil teve um grande aumento após 1964 com as reformas da saúde e da previdência promovidas pela ditadura militar, com a administração centralizada e com a privatização do atendimento médico. Com a passagem do atendimento psiquiátrico para a rede previdenciária conveniada privada abriram-se várias clínicas psiquiátricas que faziam o atendimento e depois eram pagas pelo INPS. Com isso se multiplicou a possibilidade de empregar assistentes sociais na área de Saúde Mental.




    Na década de 60, com a unificação dos institutos de aposentadoria e pensões, é criado o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). O Estado passa a comprar serviços psiquiátricos do setor privado e, ao ser privatizada grande parte da economia, o Estado concilia no setor saúde pressões sociais com interesse de lucro por parte dos empresários. A doença mental torna-se definitivamente objeto de lucro, uma mercadoria. Ocorre sim, um enorme aumento do número de vagas e de internações em hospitais psiquiátricos privados, principalmente nos grandes centros urbanos. Chega-se ao ponto de a Previdência Social destinar 97% do total de recursos da saúde mental para as internações na rede hospitalar. (Amarante, 1994: 79)




    A inserção efetiva do Serviço Social em hospitais psiquiátricos se deu por força de exigências do INPS nos anos 1970:




    (...) é a partir de 1973 — quando o MPAS [sic]4 enfatizava a importância da equipe interprofissional para a prestação de assistência ao doente mental, numa de suas tentativas de melhorá-la — que se abriu um maior espaço para o Serviço Social nas Instituições Psiquiátricas. (Souza, 1986: 118)




    Com o planejamento centralizado da saúde pelo Estado foi possível se estabelecer normas (e haver a fiscalização de cumprimento da norma), como a de que todo estabelecimento psiquiátrico que cobrasse do INPS tivesse que ter assistentes sociais. Portanto, só nos anos 1970 se iniciou uma atuação quantitativamente expressiva em termos de número de assistentes sociais na área psiquiátrica.




    Durante os anos 70, a influência da psiquiatria preventiva norte-americana, bem como o papel mais ativo de organizações internacionais, tais como a Organização Mundial de Saúde (OMS) e sua subsidiária Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), tiveram forte repercussão dentro do campo da saúde pública e da militância entre os médicos e profissionais de saúde no Brasil. Apesar do regime autoritário na década de 70, algumas tentativas de reorganização do setor psiquiátrico foram feitas, como a portaria do INAMPS de 1973, exigindo, entre outras coisas, o aumento do número de profissionais nos hospitais, incluindo as assistentes sociais. (Vasconcelos, 2000c: 192)




    A demanda manifesta de Serviço Social não foi por parte dos empregadores, nem dos usuários (embora houvesse outras demandas, conforme mostraremos adiante). Os hospitais psiquiátricos passaram a contratar um assistente social para cumprir a regulamentação do Ministério, pagando o mínimo possível como salário e sem incumbi-lo de funções definidas. Quando, pela resolução do INPS, a quantidade de pacientes exigia a contratação de mais de um assistente social, a contratação era em nível precário, em geral, por poucas horas diárias e contrato provisório, quando não era só para constar, e nenhum trabalho era efetivamente feito, tipo “emprego-fantasma” (Souza, 1986: 117-118).




    Mas por que o INPS obrigou as clínicas psiquiátricas conveniadas a contratarem assistentes sociais? Só para copiar modelos norte-americanos ou tinham outro propósito? Será que foi para melhorar a assistência ao portador de problemas psiquiátricos através do trabalho de equipes multiprofissionais? Foi para racionalizar a assistência diminuindo custos? Foi por influência de uma nova visão da loucura que incorpora o social? Ou foi para tentar controlar as contradições no sistema manicomial?




    É claro que a resposta a tais questões é múltipla. Sem dúvida, várias determinações contribuíram para essa resolução do INPS, constituindo-se num fato sobredeterminado. Mas, se analisarmos buscando a resposta decisiva, inclinamo-nos à última hipótese. O grande problema para o governo da ditadura militar nos hospícios no fim dos anos 1960 não era a loucura (esta era controlada pela psiquiatria, pelos psicotrópicos e pelo aparato asilar). Era a pobreza, o abandono, a miséria, que saltavam à vista e que geravam contestações da sociedade, principalmente após a incorporação do atendimento aos trabalhadores e seus dependentes na rede previdenciária de assistência mental. O assistente social veio para “viabilizar” o sistema manicomial no seu ponto mais problemático. O Serviço Social foi demandado pelo Estado ditatorial como executor terminal de políticas sociais na área de Saúde Mental, repetindo sua contradição histórica, de uma demanda pelas elites para atender aos “necessitados”. Esse aspecto das políticas sociais em Saúde Mental é reconhecido pelos próprios autores de psiquiatria:




    Preservar, manter e adestrar a força de trabalho (e indiretamente o próprio processo produtivo), bem como atenuar os aspectos disfuncionais inerentes ao desenvolvimento capitalista (...) são estas essencialmente as funções das políticas sociais no capitalismo moderno e sem o recurso às quais o Estado se veria a braços com uma crise de legitimidade e perderia suas bases de apoio. (Resende, 1990: 60)




    Mas, para não colocar essa questão de forma determinística e monolítica, vamos enxergar o lado favorável da medida: deve-se registrar que a essa época já havia psiquiatras com visão social de esquerda trabalhando na elaboração das políticas públicas dentro do Estado (mesmo no governo da ditadura militar). Eles reforçaram a concepção de atendimento mais humano nos aparatos assistenciais através de equipes multiprofissionais. Esses técnicos engajados nas lutas sociais ajudaram na formulação e implantação das portarias de cunho inovador do Ministério da Previdência e Assistência Social que aumentavam o número de profissionais necessários para o atendimento por grupos de pacientes ou número de leitos. O Serviço Social entrou objetivando as novas visões em Saúde Mental: atenção ao contexto familiar e social; universalidade da loucura; prevenção primária e comunitária (Souza, 1986: 31). Atendia também às indicações do modelo da psiquiatria preventivista, em voga nos Estados Unidos nos anos 1960.




    A entrada de assistentes sociais no sistema de Saúde Mental obedece à mesma lógica que modificou o quadro de atuação do Serviço Social como um todo no Brasil após 1964: a modernização conservadora dos aparatos de Estado, com oferta de serviços médicos e assistenciais estendidos aos trabalhadores, a centralização do controle desses serviços através da unificação dos diversos institutos e caixas de previdência das diferentes categorias profissionais, visando desmobilizar as categorias mais combativas pela uniformização dos serviços, buscando legitimação para a ditadura militar, instalando o capitalismo monopolista dependente e os métodos de gerencialidade nos serviços públicos (e não apenas nos processos industriais de então, pois a lógica do desenvolvimento industrial do Brasil, visado pela ditadura, foi estendida para a área da Saúde).




    É esse mercado de trabalho que o desenvolvimento capitalista operado sob o comando do grande capital e do Estado autocrático burguês a ele funcional redimensiona e consolida nacionalmente. (...) O tradicional grande empregador dos assistentes sociais reformula substantivamente, a partir de 1966-1967, as estruturas onde se inseriam aqueles profissionais — na abertura de uma série de reformas que, atingindo primeiramente o sistema previdenciário, haveria de alterar de cima a baixo o conjunto de instituições e aparatos governamentais através dos quais se interfere na “questão social”. (Netto, 1991: 120)




    Marilda Iamamoto e Raul de Carvalho se expressaram de forma semelhante:




    Em outros termos, a ampliação do mercado de trabalho e o reforço da legitimidade do Serviço Social é expressão da resposta das classes dominantes ao enfrentamento das novas formas de expressão da questão social, que tem como pano de fundo a ampliação do processo de pauperização da população trabalhadora (Iamamoto e Carvalho, 1988: 370)




    As necessidades de racionalização da Previdência Social para tentar minorar as contradições do sistema de Saúde Mental se devem: a existência de grande número de operários caindo em crise mental, como provável expressão das péssimas condições de trabalho durante a fase de expansão capitalista; a muitos trabalhadores recorrerem ao recebimento de pensões, aposentadorias e auxílios previdenciários por motivo de padecimento mental para fugir ao agravamento do desemprego; ao abuso das clínicas privadas credenciadas nos gastos com internações duvidosas.




    Fazendo uma analogia, é possível analisar que o governo da ditadura militar tentou repetir a história, usando o Serviço Social em Saúde Mental nos anos 1970, tal qual o Estado, o empresariado e a Igreja, que, aliados, nas décadas de 1930 e 1940, implantaram o Serviço Social no Brasil visando, aspectos econômicos, políticos e ideológicos, ou seja, facilitar a acumulação capitalista, controlar os trabalhadores e legitimar o modelo social. E, com o fim do “milagre brasileiro”, após 1974, o setor Saúde se tornou essencial para legitimar o estado autoritário, e particularmente o setor Saúde Mental quando o atendimento se estendeu aos trabalhadores e seus familiares modelado pelo Estado (Souza, 1986: 30).




    Porém, os interesses econômicos, políticos e ideológicos da ditadura brasileira eram conflitantes. Fomentar a acumulação capitalista entrava em choque com os altos custos da Previdência Social, que já adotava medidas de “racionalidade, eficácia e saneamento financeiro” desde os anos 1960 (Teixeira e Oliveira, 1986: 197). Atender a novos modelos impostos pelo Primeiro Mundo por sua política desenvolvimentista (que eram relativamente democratizadores da assistência psiquiátrica) destoava das práticas de internação que favoreciam os donos de clínicas e propiciava a contenção dos trabalhadores “problemáticos”.




    Uma incoerência que merece ser destacada é que a assistência médica no Brasil, via Previdência Social, não se mostrava nada eficiente, uma vez que o agravamento da situação apresentada ocorria exatamente no momento em que se aumentava o volume de prestação de assistência médica no país. (Souza, 1986: 31)




    Muitas críticas à prestação de serviços médicos ao trabalhador pelo sistema previdenciário foram expressas através de reclamações de sindicatos e suas federações (Teixeira e Oliveira, 1986: 232).




    Concluindo, o Serviço Social entrou na Saúde Mental como mais uma das medidas racionalizadoras do sistema saúde-previdência. Para ilustrar, em 1974 foi criada a DATAPREV, Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social, para através da informática chegar a objetivos semelhantes: racionalização institucional, controle de custos organizacionais, controle dos atores sociais, aparência de modernização, imitação de modelos do Primeiro Mundo, controle da internação indiscriminada entre outros.




    2.2. A questão metodológica




    Concomitantemente, nos anos 1970, no Brasil, o Serviço Social vivia o Movimento de Reconceituação. A repercussão disso foi que as metodologias clássicas em Serviço Social no campo da Saúde Mental foram contestadas pela psiquiatrização dos problemas sociais e por seu viés psicologizante (Netto, 1992).




    As práticas de assistência social na psiquiatria encontraram imediatamente dificuldades de articulação entre as novas teorias em Serviço Social e a consecução de seu exercício. Os paradigmas em Serviço Social que tentavam orientar a prática nos anos 1970 não conseguiram estabelecer uma metodologia de atuação em Saúde Mental. Por exemplo, no marxismo houve dificuldades de aplicação na prática, pois as políticas sociais são orientadas para um Estado capitalista e o objetivo das instituições é conflitante com a teleologia de uma teoria transformadora da realidade social. Havia profissionais engajados, mas o próprio marxismo absorvido pela Reconceituação tinha dificuldades de abordar as questões da subjetividade na atenção ao sujeito singular. Por outro lado, a Psicanálise, importada dos modelos norte-americanos,5 também não solucionou a questão metodológica, pois a atuação do Serviço Social no Brasil se defronta com a extrema pobreza da população usuária como reflexo da relação capital/trabalho, que não é satisfatoriamente teorizada pela psicanálise.6




    Também as metodologias de duas vertentes distintas, o desenvolvimentismo e a fenomenologia, respectivamente, a “perspectiva modernizadora” e a “reatualização do conservadorismo”, que participavam do Movimento de Reconceituação da América Latina, continham conteúdos psicossociais e aspectos da psicanálise que não propunham soluções adequadas à dimensão de classes sociais contida no problema da loucura, que o enfoque da perspectiva de “intenção de ruptura” propunha como encaminhamento central no Serviço Social (Netto, 1991). Na maioria dos casos o fator determinante de internação é mais social que psíquico (Souza, 1986: 54).




    Mas, mesmo assim, um claro indício de que o Movimento de Reconceituação criticou a atuação do Serviço Social em Saúde Mental é que os Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs) de graduação em Serviço Social escritos sobre a prática em estágios na área mostram (de acordo com a pesquisa “Saúde Mental, desinstitucionalização e abordagens psicossociais”, do professor Eduardo Mourão Vasconcelos, na Escola de Serviço Social da UFRJ) que o uso do Serviço Social tradicional declinou, pois as citações bibliográficas a esses autores diminuíram (Gordon Hamilton, Annette Garrett, entre outros eram prevalentes até os anos 1970) e foram substituídas por Marilda Iamamoto e José Paulo Netto, por exemplo, nos anos 1990.7 O problema é que, em grande parte, a bibliografia tradicional de base psicossocial não foi substituída por livros de Serviço Social e Saúde Mental, mas por livros de autores da psiquiatria social institucionalista (Franco Basaglia, Michel Foucault, dentre outros). A questão é que os livros de Serviço Social e Saúde Mental dentro do novo contexto pouco existiram: o único livro publicado (em 1983), Saúde Mental & Trabalho Social, de Lúcia Gonçalves, não é mais editado, está fora de catálogo. Esse livro, como é antigo, não incorpora os debates atuais do Serviço Social e da Saúde Mental no Brasil, como o projeto ético-político e a reabilitação psicossocial, respectivamente (desenvolveremos mais o assunto sobre as publicações a seguir).




    As críticas mais contundentes à psicologização das relações sociais provieram das tendências marxistas da Reconceituação. Porém, é complicada a interlocução do marxismo com a “psiquiatria ocidental”8 tradicional, há uma distância teórica entre esses saberes (Corrigan e Leonard, 1979: 101-115). Em Serviço Social no Brasil não foi dada ênfase ao avanço de pesquisas no campo da Saúde Mental durante o Movimento de Reconceituação e na fase seguinte, o Debate Contemporâneo, em parte pelo predomínio do marxismo nas principais escolas de Serviço Social do Brasil que tinham pós-graduação e pesquisa. Nesses locais a ênfase em pesquisa foi, por exemplo, em movimentos sociais, políticas sociais ou o estatuto profissional, que eram aspectos de sua pauta principal.




    Dessas considerações podemos supor que: a) não há tanto acúmulo de debate em Serviço Social e Saúde Mental no Brasil, pois a entrada maciça nessa área se deu de forma tardia (nos anos 1970), tendo a profissão, em grande parte, rejeitado o debate anterior; b) para a construção de uma prática ligada à “intenção de ruptura” teriam sido necessárias mais pesquisas, isto é, fazer a análise crítica das políticas sociais do capitalismo no Brasil também no campo da Saúde Mental e realizar o aprofundamento das relações entre a dinâmica da sociedade de classes, a loucura e a subjetividade.




    Chegaremos nos anos 1990, em que uma nova onda de contratações de assistentes sociais se efetivou (como veremos adiante), sem que se tivesse acumulado um lastro de conhecimentos em Serviço Social e Saúde Mental para pautar a atuação profissional.




    2.3. Pós-reconceituação e reforma psiquiátrica




    Nos anos 1980, fenômenos novos vieram se adicionar ao desenrolar da relação entre Serviço Social e Saúde Mental.




    O debate da pós-Reconceituação veio esclarecer a gênese do Serviço Social através da análise crítica de sua história no Brasil (Iamamoto e Carvalho, 1988). Também a atuação de assistentes sociais em organizações institucionais foi debatida por contribuições de correntes da Análise Institucional mais sociológicas (Weisshaupt, 1988; Faleiros, 1991; Serra, 1987).




    Ao mesmo tempo, em Saúde Mental, tomou força o Movimento de Reforma Psiquiátrica, com propostas alternativas de esquerda, com amplas preocupações sociais (Bezerra Jr., 1994). Havia na Reforma a presença de matrizes teóricas do Movimento Institucionalista9 (Baremblitt, 1992). Esse Movimento traz uma nova relação entre o marxismo e a psiquiatria que faz avançar a metodologia para a prática psiquiátrica ocidental reformada, conforme discutiremos no Capítulo IV.




    A conjuntura do Movimento de Reforma Psiquiátrica introduz novas variáveis que afetam o Serviço Social. Na linha da desinstitucionalização, as instituições psiquiátricas precisam ser analisadas coletivamente (essa é a proposta: as instituições devem ser colocadas em xeque), urgem ser postas em autocrítica e auto-avaliação (Basaglia, 1991). Isto combina com a perspectiva do Serviço Social baseada na práxis e com as correntes baseadas na Análise Institucional. Do mesmo modo, pela Reforma, a psiquiatria deve abrir espaço para outros saberes e poderes (embora, contraditoriamente, a psiquiatria não queira perder seu status social, seu privilégio institucional e sua superioridade hierárquica nas organizações).




    Cabe esclarecer que convivem, desde então, nas instituições de assistência psiquiátrica, várias correntes teórico-práticas sobre Saúde Mental (Amarante, 1996; Bezerra Jr., 1992; Teixeira, 1997). Já havia ligações entre o sanitarismo e o marxismo “gramsciano” (Teixeira, 1989). Para fins de articulação da corrente marxista do Serviço Social com as tendências mais progressistas do Movimento de Reforma Psiquiátrica, interessam-nos as correntes ligadas ao Movimento Institucionalista, pois elas têm em comum uma crítica à alienação a que o louco é submetido pelas instituições. São a psiquiatria democrática italiana, a psicoterapia institucional, a socioanálise, a antipsiquiatria e a psiquiatria materialista (Kamkhagi e Saidon, 1987; Rodrigues et al., 1992 e Baremblitt, 1992). Reconhecer o caráter desapropriador das instituições coincide com a Análise Institucional mais freqüente no Serviço Social, baseada em Michel Foucault, Guilhon Albuquerque, René Lourau e Georges Lapassade (conforme Bisneto, 1996).




    É necessário abrir um parênteses de um parágrafo para estabelecer uma distinção fundamental no seio da psiquiatria atual. Neste livro, a atuação do Serviço Social está sendo analisada em todos os tipos de instituição psiquiátrica em que se dá sua prática, mas levamos em consideração que há uma variação na concepção de Saúde Mental nos estabelecimentos, dependendo do viés teórico que a paute e dos atores sociais concretos que assumem o trabalho psiquiátrico. Psiquiatria tradicional, velha Psiquiatria, Psiquiatria clássica são designações dadas para a tradição que remonta a Kraepelin, por Paulo Amarante (1996). Porém, existe um conjunto de instituições de assistência psiquiátrica que são inspiradas tipicamente no Movimento de Reforma Psiquiátrica: são os chamados serviços psiquiátricos alternativos, como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Mas a maioria das instituições mescla serviços tidos como tradicionais com serviços renovados. O importante é que nas instituições em que há uma presença em alguma medida do Movimento de Reforma Psiquiátrica, há concepções psiquiátricas em que a ênfase à dimensão social e política dos problemas mentais é respeitada, propiciando a possibilidade de uma direção emancipadora para o campo da Saúde Mental e do Serviço Social. Portanto, a diferença que queremos estabelecer é entre uma psiquiatria tipo problema-solução, com ênfase na causalidade linear da loucura (psiquiatria tradicional), e uma psiquiatria que vive dialeticamente as contradições da realidade, que recusa as soluções puramente técnicas do problema mental, e que tem de ser política, principalmente as correntes psiquiátricas que põem em xeque as próprias instituições manicomiais, a desapropriação e a violência perpetrada por elas. Essas linhas psiquiátricas podem ser chamadas de Psiquiatria renovada, de psiquiatria reformada, de nova psiquiatria ou de psiquiatria da desinstitucionalização. Em nossa pesquisa, porém, verificamos que diversos estabelecimentos psiquiátricos mesclam serviços tradicionais com serviços renovados e, para além disso, os vários atores dentro das instituições também têm posicionamento teórico variado, produzindo um conjunto contraditório e tenso na prática multiprofissional psiquiátrica.




    As raízes do Movimento de Reforma Psiquiátrica no Brasil encontram-se no exterior. Uma contextualização histórica dos processos de desinstitucionalização psiquiátrica nos mostra que as condições no pós-Segunda Grande Guerra na Europa — escassez de força de trabalho e esforço reabilitativo; conjuntura de reconhecimento e afirmação de direitos civis; desenvolvimento de serviços sociais públicos; introdução de abordagens psicológicas e comunitárias; conduzem a uma reforma na assistência (Vasconcelos, 1992a: 42-46). Mavi Rodrigues, resumindo esse processo, atribui como algumas das causas políticas e econômicas do Movimento de Reforma Psiquiátrica na Europa, a emergência do Keynesianismo e a posterior crise do Estado de Bem-Estar, ambas conformando as características históricas deste movimento em suas respectivas épocas (Rodrigues, 1996: 16).




    Alguns marcos, em termos de idéias e teorias institucionalistas, que vão ser importantes para a condução desta linha de raciocínio, são: em 1961, dois livros de peso foram publicados na França e nos Estados Unidos, respectivamente História da loucura, de Michel Foucault, e Manicômio, prisões e conventos, de Erving Goffman. Estes livros já seguiam uma tendência crítica à psiquiatria tradicional representada, por exemplo, por Thomas Szasz nos Estados Unidos e François Tosquelles na França. Foucault evidenciou o caráter histórico da “doença mental” e da Psiquiatria, enquanto Goffman demonstrou o caráter totalitário dos estabelecimentos psiquiátricos.




    Nessa mesma década de 1960, além de autores como Robert Castel, entre outros movimentos de questionamento à psiquiatria tradicional, destacamos como raízes institucionalistas importantes do futuro do Movimento de Reforma Psiquiátrica no Brasil: a psiquiatria Democrática na Itália, as psicologias institucionais na França e a antipsiquiatria na Inglaterra. Um fato que lhes é comum — e que mais tarde será retomado neste livro — é a colocação da questão da loucura em bases sociais, históricas, políticas e institucionais, numa perspectiva das lutas de esquerda nos seus países: todas estas correntes têm um sustentáculo teórico nas tradições marxistas européias.10




    Nos anos 1970, percebemos ter expressão significativa por parte dessas correntes européias “psi” no cenário da assistência psiquiátrica, principalmente no Sudeste do Brasil. Contribuíram para isso o desenvolvimento acadêmico e profissional da psicologia no Brasil, o retorno de pós-graduandos da Europa e a imigração de psiquiatras marxistas argentinos pela perseguição impetrada pela ditadura militar naquele país. Essas correntes européias encontraram no momento econômico, político e ideológico da sociedade brasileira um terreno propício para sua disseminação: as reformas econômicas na Saúde e na Previdência, iniciadas nos anos 1960 em decorrência das reformas institucionais ditadas pelo regime de exceção do golpe de Estado de 1º de abril de 1964; as lutas contra a ditadura militar, que uniam segmentos diversos das classes médias brasileiras; a contracultura que grassava entre os intelectuais e se expressava na luta pelos direitos das mulheres, negros, homossexuais e várias divergências sociais, nos quais também se incluía o direito de ser diferente sem ser classificado como doente mental.




    No Brasil, nos anos 1970, os militantes das várias correntes de psiquiatrias e psicologias alternativas se reuniram no Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental e organizaram congressos em níveis regionais e até nacionais, dos quais, na década de 1980, se originou o que chamamos de Movimento de Reforma Psiquiátrica (Amarante, 1995; “Breve periodização histórica do processo de reforma psiquiátrica no Brasil recente”, in Vasconcelos, 2000c). O Projeto de Lei de 1989 do deputado Paulo Delgado, do Partido dos Trabalhadores (PT) de Minas Gerais, que dispõe sobre a substituição progressiva dos manicômios por serviços psiquiátricos alternativos, é um marco histórico da luta antimanicomial, do movimento de desinstitucionalização da Psiquiatria tradicional.




    O Movimento de Reforma Psiquiátrica perdura até hoje, bem mais matizado que nos seus primórdios, contextualizado de forma diferente, mas mantém sua expressividade e importância crescente no panorama da Saúde Mental nacional.




    A ditadura militar acabou e foi substituída pelo pensamento único do neoliberalismo. A contracultura está sufocada pelo consumismo dos mercados globalizados, pelo individualismo excessivo do “yuppismo”. E a economia de mercado acha-se amarrada pelo capitalismo monopolista, expressão mais atual da sociedade burguesa.




    Das correntes teóricas do Movimento de Reforma Psiquiátrica brasileira, algumas foram eclipsadas (a antipsiquiatria, por exemplo), outras receberam aportes teóricos novos, como a psiquiatria renovada ou reinventada de Paulo Amarante (1996). O Movimento de Reforma Psiquiátrica convive com o crescimento de outros paradigmas no Brasil, como as teorias de cunho sistêmico de Gregory Bateson. Em suma, seria um trabalho de fôlego mapear todas as contribuições teóricas que convivem hoje no Brasil no contexto da Saúde Mental.




    O que ressaltamos é que ainda estão presentes as correntes que pensam a loucura como fenômeno social, político, histórico e institucional pela perspectiva crítica e dialética. Cremos que é através dessas portas que se pode encontrar a expressão metodológica do Serviço Social atual no Brasil em Saúde Mental. O Movimento de Reforma Psiquiátrica entre nós ainda carrega teorias que sustentam aspectos institucionalistas ou marxistas: o debate da mediação institucional na prática psiquiátrica, tanto no sentido da discussão da legitimidade de seus fins, quanto da prática em estabelecimentos; que as práticas psiquiátricas não podem ser analisadas tão-somente pelo enfoque de um saber científico, mas também pelos seus efeitos políticos e interesses econômicos; e que a luta social embutida no fenômeno da loucura também é uma contrafação das lutas de classes e expressão da dinâmica do capitalismo.




    De modo que o Movimento de Reforma Psiquiátrica apresenta pontos que tocam o momento atual do Serviço Social:




    • o debate em torno da transformação progressista das organizações institucionais psiquiátricas e de assistência social;




    • a ênfase no aspecto político da assistência social e da assistência psiquiátrica;




    • a necessidade da interdisciplinaridade e de ultrapassar os limites entre os saberes;




    • a necessidade de democratizar as relações de poder entre técnicos e usuários.




    No início dos anos 1990 as conquistas do Movimento de Reforma Psiquiátrica permitiram a expansão de serviços psiquiátricos alternativos através da contratação ou financiamento de atendimentos não-manicomiais.




    Em 1991, a Coordenação de Saúde Mental do Ministério da Saúde inicia um processo de reestruturação da assistência em saúde mental, implementando o financiamento de uma rede de assistência extra-hospitalar, ainda embrionária, apoiando a abertura de leitos psiquiátricos em hospitais gerais, e, paralelamente, instituindo regras mais rígidas para o funcionamento dos serviços hospitalares psiquiátricos. (Schechtman et al., 1997: 2)




    Tais serviços alternativos puderam se tornar atrativos também para alguns empresários do setor de Saúde Mental porque têm uma tabela de ressarcimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS), em alguns casos mais vantajosa em relação à internação do paciente, garantida por portarias ministeriais:




    Portaria 321 — diferencia os valores dos diferentes procedimentos, privilegiando os serviços não asilares (...) calcado principalmente numa planilha de pagamentos diferenciada (para os serviços “extra-hospitalares”, tendo estes últimos maior valor de remuneração). (Waskman, 1998: 47; destaque no original)




    Desde o fim dos anos 1990 já existem no Sudeste do Brasil vários serviços alternativos: Centro de Atenção Diária (CAD); Centro de Atividades Integradas em Saúde Mental (CAIS); Centro de Atenção Psicossocial (CAPS); Núcleo de Atenção Psicossocial (NAPS); hospital-dia; oficinas terapêuticas; clubes de convivência; moradia assistida; dentre outros.




    Esses serviços necessitam da participação do Serviço Social em proporção maior do que na internação, o que está permitindo o emprego, desde os anos 1990, de assistentes sociais em Saúde Mental, numa espécie de nova “onda” de contratações similar à produzida nos anos 1970 pelas resoluções do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). Analogamente, na década de 1990 foram emitidas duas portarias ministeriais, a de nº 189, de 19/11/1991, e a de nº 224, de 29/1/1992, do Ministério da Saúde, que representavam “o aumento na quantidade dos recursos humanos e o aumento das diferentes categorias profissionais incorporados aos serviços” (Waskman, 1998: 47).




    Em outras palavras, sob esse ponto de vista, o Movimento de Reforma Psiquiátrica vem trazer uma abertura muito grande para a atuação do Serviço Social em Saúde Mental, devido à formação social e política dos assistentes sociais. Porém, deparamo-nos com duas grandes restrições: a) os assistentes sociais não são capacitados pela formação universitária para entender a loucura na sua expressão de totalidade histórica, social e política; b) a psiquiatria reformada quer abrir o campo para o “social”, mas o movimento de renovação é heterogêneo dentro da categoria e nem todos psiquiatras visam rever os mandatos sociais e sua hegemonia no espaço profissional. O reflexo dessas restrições interfere na prática cotidiana do Serviço Social em estabelecimentos psiquiátricos, como esclareceremos no capítulo III. E na busca de soluções, já adiantamos que, no capítulo IV, proporemos melhorar a formação dos assistentes sociais por meio de disciplinas institucionalistas e o engajamento nos movimentos sociais por uma reforma psiquiátrica realmente democrática.




    2.4. Reforma sanitária




    É necessário assinalar também mais um aspecto histórico no Brasil que converge para a ampliação do número de assistentes sociais na Saúde Mental nos anos 1990. Trata-se do Movimento Sanitarista, iniciado nos anos 1970 por médicos e lideranças políticas do setor saúde (Simionatto, 1997: 16). Esse movimento resultou no que chamamos de Reforma Sanitária Brasileira. Consta de avanços democráticos na área da Saúde expressos na Constituição Brasileira de 1988 que postulou a criação do Sistema Único de Saúde. Este determina a universalidade da assistência à saúde como direito do cidadão e dever do Estado, além da descentralização da organização do sistema de saúde, com o repasse para os municípios das ações e serviços locais.




    Com a implantação gradativa do SUS, no início dos anos 1990, a saúde se reafirma como o maior campo de trabalho do Serviço Social:




    Desde 1990, com a aprovação da Lei 8.080 — que institucionalizou o Sistema Único de Saúde (SUS) e ampliou o conceito de saúde para além de sua dimensão curativa — os assistentes sociais tornaram-se protagonistas nesse processo. (...) Hoje a Saúde emprega boa parte dos 56 mil assistentes sociais existentes no Brasil, constituindo-se assim em seu principal mercado de trabalho. (Abreu, 1999: 36)




    Além disso, os assistentes sociais estão entre os profissionais universitários de maior número em atuação na saúde: “os assistentes sociais são a quarta categoria de nível superior na composição das equipes de saúde, ‘perdendo’ apenas para os médicos, dentistas e enfermeiros” (Costa, 2000: 36; grifos no original). As cidades estão integrando a assistência psiquiátrica à rede de atenção básica de saúde em nível municipal, criando programas específicos de Saúde Mental: unidades básicas, centros de saúde, ambulatórios — o que veio a se constituir em mais uma fonte de demanda empregatícia para o Serviço Social em Saúde Mental a partir dos anos 1990.




    Apesar de autores como Paulo Amarante ressaltarem a autonomia do Movimento de Reforma Psiquiátrica em relação ao Movimento Sanitarista (pela passagem da Saúde Mental de uma trajetória sanitarista para a trajetória da desinstitucionalização), cremos haver ligações da Saúde Mental com as políticas sociais da saúde em geral no Brasil (da mesma forma, não devemos dissociar o Serviço Social em Saúde Mental dos movimentos do Serviço Social de forma geral). Isso se reflete em uma política de saúde com recuos e avanços, de modo que, apesar das conquistas, precisamos continuar criticando os aspectos do neoliberalismo, do privatismo, da ênfase apenas medicamentosa, da predominância da orientação exclusivamente clínica, dentre outros.




    2.5. Análise institucional no Serviço Social




    O Movimento de Reconceituação na América Latina lançou uma série de críticas à atuação tradicional do Serviço Social, dentre elas a de que a própria assistência social contribuía para a reprodução da opressão de um sistema de classes, uma vez que viabilizava a manutenção das desigualdades por meio da execução de políticas sociais que apenas administravam os conflitos sociais sem resolvê-los de fato. No bojo dessas constatações se inserem as críticas de que as entidades de assistência social, bem como outras organizações institucionais em que o Serviço Social atua, colaboram para a consolidação do regime burguês (baseado numa apreensão muito particularizada dos conceitos de aparelhos ideológicos de Estado e aparelho “repressivo” do Estado de Louis Althusser, do marxismo estruturalista francês). Esse dilema foi em parte superado pelo debate posterior, que reconheceu serem as políticas sociais e as instituições reflexos da relação de forças entre as classes sociais e formulou propostas para o Serviço Social atender melhor os trabalhadores, mesmo na vigência dessa contradição.




    O processo de renovação do Serviço Social no Brasil na época da pós-Reconceituação contou com críticas advindas dos movimentos institucionalistas de diferentes matizes para alimentar o chamado Debate Contemporâneo, em que a análise da atuação de assistentes sociais em instituições estava na ordem do dia.




    Autores que tratam do Serviço Social em suas obras, como Jean Robert Weisshaupt, Vicente Faleiros, Rose Mary Souza Serra, Maria Luiza de Souza, a partir de 1979 lançaram livros e artigos introduzindo as idéias de Michel Foucault, Guilhon Albuquerque, René Lourau, Georges Lapassade (entre outros menos citados em publicações) com o intuito de debater questões importantes, tais como: a questão do poder no local de trabalho, que incide sobre os usuários e sobre o próprio assistente social; o questionamento do Serviço Social como instituição, decorrente das avaliações críticas feitas no Movimento de Reconceituação; a possibilidade da transformação das instituições no sentido da democratização para a população; as metodologias de práticas em organizações institucionais.
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